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locais que contenham vegetais, parte de vegetais, produtos 
vegetais, subprodutos vegetais, resíduos de valor econômico, 
restos culturais, máquinas, equipamentos e embalagens 
passíveis de tais medidas; 
Parágrafo único. Ocorrendo recusa do proprietário em permitir o 
ingresso no local para inspeção e fiscalização, o Fiscal Estadual 
Agropecuário e/ou o Agente Fiscal Agropecuário requisitarão o 
auxílio da autoridade policial competente para a execução da 
medida.
Art. 13. Este Regulamento estabelece que as regras e as normas 
para a realização de controles oficiais destinados a verificar 
o cumprimento da legislação de Defesa Sanitária Vegetal e a 
qualidade dos produtos e insumos agrícolas que sejam julgadas 
necessárias para cumprir com os objetivos da Lei nº 7.392/2010 
e deste Regulamento, serão publicadas posteriormente pela 
ADEPARÁ.

CAPÍTULO II
DAS ATIVIDADES TÉCNICAS E OPERACIONAIS

SEÇÃO I
Da Erradicação e dos Controles de Pragas e Contaminantes
Art. 14. Sempre que houver suspeita e/ou constatação de praga 
nos vegetais ou contaminante em produtos de origem vegetal, 
de importância econômica para o Estado, a ADEPARÁ adotará 
medidas técnicas de natureza fitossanitária indispensáveis à sua 
prevenção, ao seu controle e à sua erradicação.
Art. 15. Verificada a presença de pragas ou contaminantes que 
coloquem em risco a sanidade vegetal do Estado, será delimitada 
a área perifocal e sua interdição poderá efetivar-se para evitar 
a disseminação.
Parágrafo único. A interdição do local poderá implicar na proibição 
de movimentação de pessoas, animais, vegetais ou quaisquer 
outros materiais potencialmente vetores, sem prejuízo de outras 
medidas fitossanitárias.
Seção II
Da Sanidade Vegetal
Art. 16. Serão listadas e divulgadas pela ADEPARÁ, sempre que 
necessário, as pragas quarentenárias e as não-quarentenárias 
passíveis de ação, os hospedeiros de controle e de notificação 
obrigatórios, e de medidas da Defesa Sanitária Vegetal no Estado 
do Pará.
Art. 17. A ADEPARÁ poderá determinar restrições à entrada, no 
Estado do Pará, de artigos regulamentados que possam colocar 
em risco a sanidade e fitossanidade do Estado do Pará.
Art. 18. As despesas decorrentes da apreensão, interdição, 
rechaço e destruição de vegetais, partes de vegetais, seus 
produtos, subprodutos, derivados e resíduos de valor econômico 
serão custeadas pelo proprietário ou detentor do bem. 
Art. 19. A ADEPARÁ, respaldada nos programas de controle 
de pragas e contaminantes, instituirá quaisquer das 
seguintes medidas fitossanitárias ou sanitárias, isoladas ou 
cumulativamente:
I - destruição de vegetais, parte de vegetais, produtos vegetais, 
subprodutos vegetais, resíduos de valor econômico e restos 
culturais; 
II - inutilização de vegetais, parte de vegetais, produtos vegetais, 
subprodutos vegetais e resíduos de valor econômico;
III - interdição de propriedades e/ou estabelecimentos para 
saída de vegetais e produtos vegetais, hospedeiros de pragas 
não-quarentenárias e quarentenárias presentes;
IV - lavagem ou desinfecção de máquinas, veículos, equipamentos 
e implementos agrícolas;
V - uso de cultivar recomendada oficialmente;
VI - tratamento de vegetais, parte de vegetais e produtos 
vegetais;
VII - outras técnicas recomendadas através de normas 
específicas para cada caso.
Art. 20. Os proprietários ou detentores a qualquer título, de 
vegetais, produtos vegetais e subprodutos, ficam obrigados a 
adotar as medidas fitossanitárias estabelecidas pela ADEPARÁ.
Art. 21. A ADEPARÁ poderá inspecionar e fiscalizar quaisquer 
estabelecimentos com o fim de averiguar a existência de 
praga e contaminantes, e aplicar as medidas constantes na Lei 
Estadual nº 7.392/2010, neste Regulamento ou em normas 
complementares e/ou específicas. 
Art. 22. A ADEPARÁ promoverá, periodicamente, levantamento 
fitossanitário nas culturas referentes aos Programas de Sanidade 
Vegetal que desenvolve, com os recursos que dispuser e com 
a colaboração dos poderes públicos e instituições interessadas, 
sejam elas públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, bem 
como de pessoas físicas ou jurídicas.

Art. 23. Havendo a necessidade de conjugar medidas de 
erradicação ou controle de pragas em uma região, abrangendo 
diversas propriedades e/ou estabelecimentos, a ADEPARÁ 
poderá determinar a obrigatoriedade de sua adoção a todos os 
seus proprietários, arrendatários, responsáveis ou ocupantes a 
qualquer título.  
§ 1º A ADEPARÁ estimulará os proprietários, arrendatários, 
responsáveis ou ocupantes, a qualquer título, das propriedades 
e/ou estabelecimentos situados na região a efetivarem as 
medidas fitossanitárias por ela estabelecidas ou determinadas 
em projetos técnicos a ela apresentados, de forma voluntária.
 § 2º O Fiscal Estadual Agropecuário e/ou o Agente 
Fiscal Agropecuário da ADEPARÁ acompanharão a efetivação das 
medidas fitossanitárias de erradicação ou controle determinadas.
Art. 24. Caso a área utilizada para o plantio seja arrendada 
ou ocupada a qualquer título e o produtor que a utilizar não 
venha a cumprir as normas estabelecidas pela ADEPARÁ, fica o 
proprietário e o arrendatário ou ocupador a qualquer título da 
área solidariamente responsáveis pelo cumprimento destas.
Seção III
Da Educação Sanitária
Art. 25. Para fins deste Regulamento entende-se como Educação 
Sanitária em Defesa Sanitária Vegetal o processo ativo e 
contínuo de utilização de meios, métodos e técnicas capazes de 
educar e desenvolver consciência crítica no público-alvo, que 
passa a atuar como agente de transformação, resultando em 
comportamento favorável à sanidade vegetal e à segurança, 
e qualidade dos produtos, subprodutos e insumos agrícolas, 
influenciando na saúde pública e no meio ambiente.
Art. 26. A ADEPARÁ promoverá atividades relativas à educação 
sanitária vegetal nos aspectos concernentes ao planejamento, 
normatização, coordenação, execução, acompanhamento 
e avaliação dos procedimentos que visem incrementar o 
conhecimento e a conscientização sanitária nas comunidades 
rurais e urbanas.
Seção IV
Da Vigilância do Trânsito
Art. 27. A Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará 
- ADEPARÁ poderá proibir ou estabelecer condições especiais 
para o trânsito de vegetais, partes de vegetais, produtos, 
subprodutos, derivados e resíduos de valor econômico agrícolas 
cujo deslocamento possa constituir perigo para a agricultura no 
Estado do Pará.
Parágrafo único. A Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
Pará determinará, em normas específicas, quais os produtos e 
respectivas áreas de procedência e destino compreendidos neste 
artigo, não desconsiderando as                 legislações vigentes.
Art. 28. A fiscalização do trânsito dos vegetais será feita 
através                              de barreiras fixas e móveis, onde os 
transportadores de vegetais, produtos                      vegetais, 
subprodutos, derivados e resíduos de valor econômico deverão 
apresentar obrigatoriamente os documentos exigidos nas 
Legislações Federais e Estaduais vigentes.
§ 1º O transportador que for interceptado nas barreiras fixas ou 
móveis, sem a posse dos documentos exigidos no caput deste 
artigo, estará sujeito às penalidades e sanções estabelecidas na 
Lei nº 7.392/2010, neste Regulamento e em atos normativos 
complementares.
§ 2º O transportador, antes do embarque de vegetais, produtos 
vegetais, subprodutos, e de derivados e resíduos de valor 
econômico passíveis das medidas fitossanitárias, deverá exigir 
do proprietário ou detentor desses produtos os documentos 
indispensáveis ao trânsito dos mesmos, ficando ambos 
responsáveis pelos produtos e sujeitos individualmente às 
penalidades. 
Art. 29. Na execução das atividades de prevenção, controle e 
erradicação de pragas e contaminantes exigir-se-á, para o 
trânsito de vegetais, seus produtos e subprodutos, os seguintes 
documentos fitossanitários:
I - CFO ou CFOC emitido por Engenheiro Agrônomo ou                               
Florestal, da respectiva área de sua competência, devidamente 
credenciado pela ADEPARÁ;
II - PTV ou GTV emitido pela ADEPARÁ;
III - outros documentos estabelecidos em atos normativos. 
Art. 30. Quando provenientes de outros Estados, os vegetais 
com restrições fitossanitárias ou oriundos de áreas interditadas, 
somente podem                           transitar mediante apresentação 
da PTV emitida pelo órgão de defesa sanitária                            de 
origem. 
Art. 31. A Nota Fiscal ou a Nota Fiscal de Produtor indica a origem 
e o destino do vegetal em trânsito.

SEÇÃO VII
DAS CERTIFICAÇÕES

Art. 32. Compete à ADEPARÁ implantar, monitorar e gerenciar 
os procedimentos de certificação fitossanitária e de identidade e 
qualidade, que têm como objetivo garantir a origem, a qualidade 
e a identidade dos produtos certificados, e dar credibilidade ao 
processo de rastreabilidade.
Parágrafo único.  Os requisitos sanitários e fitossanitários para o 
trânsito intermunicipal de vegetais, produtos e subprodutos de 
origem vegetal, e outros produtos que possam servir de substrato, 
meio de cultura, vetor ou veículo de pragas regulamentadas ou 
não, e quarentenárias, deverão atender às normas específicas de 
informações relativas à certificação.

SEÇÃO VIII
DOS CADASTROS E DOS REGISTROS

Art. 33. O cadastro e/ou registro de produtores rurais, 
agroindustriais, produtores e fornecedores de insumos, 
distribuidores, transportadores, cooperativas e associações 
agroindustriais, atacadistas e varejistas, importadores e 
exportadores, empresários e quaisquer outros operadores do 
agronegócio, ao longo da cadeia de produção vegetal, passíveis 
das ações e medidas da Defesa Sanitária Vegetal é obrigatório, 
mediante preenchimento de formulário próprio.
Art. 34. O cadastro e/ou registro referido nos artigos acima 
deverá ser atualizado anualmente, nos meses de fevereiro e 
março, contendo as informações sobre a produção anual da 
atividade desenvolvida, caso contrário será cancelado.
§ 1º A determinação do caput acima diz respeito a todos os 
cadastros que não possuem legislação específica que trate do 
assunto.
§ 2º O cadastro e/ou registro será automaticamente cancelado 
quando não solicitada a renovação até 60 (sessenta) dias da 
data do seu vencimento.
Art. 35. Em caso de cancelamento de cadastro e/ou registro, a 
ADEPARÁ cobrará taxa de recadastramento. 
Art. 36. Para o cadastro na ADEPARÁ, o interessado deverá 
apresentar junto ao órgão os seguintes documentos:
I - requerimento, por meio de formulário próprio, assinado pelo 
interessado ou representante legal, constando as atividades para 
as quais requer o cadastro;
II - comprovante do pagamento da taxa correspondente, 
conforme a Lei nº 7392/2010;
III - relação dos produtos que serão produzidos;
IV - contrato social registrado na junta comercial ou equivalente, 
quando pessoa jurídica, constando dentre as atividades da 
empresa aquelas para as quais requer o cadastro;
V - CNPJ ou Cadastro de Pessoa Física - CPF;
VI - inscrição estadual ou equivalente, quando for o caso; 
VII - declaração do interessado de que está adimplente junto à 
ADEPARÁ;
VIII - termo de compromisso firmado pelo responsável técnico, 
quando da obrigação do mesmo; 
IX - comprovante do registro profissional no Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA como Engenheiro 
Agrônomo ou Engenheiro Florestal, quando responsável técnico 
conforme o caso; 
X - documentação de comprovação de posse de terra 
(comprovante, recibo, contrato de arrendamento, etc.)
§ 1º A concessão do cadastro ficará, a critério da ADEPARÁ, 
condicionada ou não à vistoria prévia.
§ 2º A ADEPARÁ expedirá normas complementares dispondo                      
sobre os casos em que se mostra desnecessária à realização da 
vistoria prévia de que trata o § 1º.
§ 3º A não-realização da vistoria prévia de que trata o § 1º 
deverá ser devidamente fundamentada pelo órgão fiscalizador.
Art. 37. O cadastro terá validade dentro do Estado do Pará de 
3 (três) anos e poderá ser renovado por igual período, desde 
que solicitados e atendidas as exigências constantes deste 
Regulamento.      
Parágrafo único. Nos casos em que houver legislação específica 
para cadastro, a validade do mesmo deverá obedecer à norma 
específica.
Art. 38. Qualquer alteração nos dados fornecidos por ocasião do 
cadastro deverá ser comunicada a ADEPARÁ, acompanhada da 
documentação correspondente, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias da ocorrência, que será juntada aos autos do processo 
originário de cadastro.
Art. 39. A ADEPARÁ definirá, em normas específicas os 
procedimentos a serem observados para o cadastro e/ou registro 
de produtores rurais, agroindustriais, produtores e fornecedores 
de insumos, distribuidores, transportadores, cooperativas 


